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McDonald's aceita pagar R$ 7,5 milhões

BRASÍLIA (Folhapress) - Um acordo de R$ 7,5 milhões deu fim ao processo trabalhista contra o McDonald's. A rede também terá até dezembro para acabar com a jornada móvel variável, a que submete seus funcionários. Segundo ação civil pública do Ministério Público do Trabalho (MPT), a variação de horários de entrada e saída prejudica os empregados, que não podem exercer qualquer outra atividade remunerada, bem como organizar sua vida pessoal.

No pedido inicial de indenização por danos morais coletivos, o McDonald's teria de pagar R$ 50 milhões. Durante tentativa de acordo, que se arrasta desde o ano passado, a rede de fast food não aceitou o valor. Apenas na manhã de ontem a empresa fez uma contraproposta, oferecendo R$ 3 milhões para se livrar do processo. O valor foi considerado irrisório pela defesa dos trabalhadores, que revisou o valor da indenização para R$ 25 milhões. Sem entendimento, a negociação se estendeu até o fim do dia na 11ª Vara do Trabalho do Recife.

A jornada móvel variável, motivo da disputa judicial, deixa a critério do empregador escolher, a cada dia, quando cada um da equipe deve entrar e sair. Cerca de 40 mil funcionários em 600 lanchonetes em todo o país são submetidos a este modelo.
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McDonald s fecha acordo trabalhista

BRASÍLIA e RECIFE A Arcos Dourados, principal franqueada do McDonald s no Brasil, pagará R$ 7,5 milhões de indenização por dano coletivo praticado aos seus funcionários. O valor foi acertado em audiência, ontem, na 11ª Vara do Trabalho do Recife. De imediato, serão R$ 1,5 milhão em três partes iguais para Recife, Rio e Janeiro e Curitiba, onde corriam ações contra a chamada jornada móvel variável, em que funcionários não têm hora fixa começar a trabalhar. A prática, que será extinta até o final de 2013, já durava cerca de 30 anos.

Em uma ação civil pública, o Ministério Público do Trabalho (MPT) obteve liminar contra a Arcos Dourados. O argumento é que a variação de horários de entrada e saída prejudica os empregados, que com a prática não podem exercer outra atividade ou organizar sua vida pessoal. Cerca de 42 mil funcionários em 600 lanchonetes no País eram prejudicados.

O pedido inicial de indenização era de R$ 50 milhões. A jornada variável será extinta em 90% das lojas do País até o final de julho. O prazo vai até dezembro para o Espírito Santo, Sergipe, Bahia, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Os R$ 6 milhões que restam da indenização serão parcelados em 4 anos, até 2017, e aplicados em ações publicitárias sobre boas práticas trabalhistas. Os detalhes da medida ainda serão acertados.

Também ficou acertado pagamento correto do adicional noturno, liberdade para sair do local de trabalho no intervalo e interjornada. Segundo o coordenador do Conselho de Combate às Fraudes do MPT, José de Lima Ramos, 90% dos pontos da ação foram resolvidos. O acordo judicial tem valor de sentença e resolveu a questão.

Só dois pontos ficaram pendentes. A empresa argumenta que há risco de contaminação se o empregado levar comida própria para o trabalho. A questão será analisada em 60 dias pelo MPT. A garantia de renda mensal de ao menos um salário mínimo para os funcionários também não ficou garantido, pois a empresa afirma que há empregados com jornadas pequenas, de 4 horas, por exemplo, e devem receber proporcionalmente. Procurada, a rede ainda não se manifestou.
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Como fica o contrato de trabalho da doméstica

Ocontrato de trabalho pode ser a alternativa para patrões e domésticas acertarem os ponteiros. Com as mudanças na legislação trabalhista da categoria, é preciso criar salvaguardas para as duas partes. O detalhamento da jornada de trabalho inclui o controle de ponto, com o horário de chegada e saída da funcionária, a necessidade de fazer hora extra e adicional noturno, além do dia de folga e o valor do salário. São itens que devem ser colocados no papel para evitar dúvidas e demandas na Justiça do Trabalho no futuro.

O Sindicato dos Empregadores Domésticos do Recife já disponibiliza um modelo de contrato de trabalho respaldado pela Lei nº 5859/1972, alterada pela de nº 11.324/2006, e o artigo 7º da Constituição Federal (confira o modelo do documento no site www.diariodepernambuco.com.br/economia). Antes mesmo da aprovação da PEC das Domésticas (nº 66/12), a presidente do sindicato, Andréa Macedo, já orientava os empregadores a adotarem o contrato, além de assinar a carteira de trabalho. "Quando a PEC entrar em vigor será fundamental o contrato formal e um livro de controle de ponto", destaca. A lei permite que o empregador faça um contrato de experiência cujo prazo vai de 30 a 90 dias.

Como tudo é polêmico na PEC das domésticas, especialistas em direito do trabalho divergem em relação ao contrato formal de trabalho. Professor de direito da PUC de São Paulo, Ricardo Pereira de Freitas considera que o contrato melhora a compreensão do relacionamento entre patrões e empregados. Ele cita o exemplo da Espanha: a lei trabalhista espanhola obriga que seja feito um contrato registrado no Tesouro, entidade similar ao INSS (Instituto Nacional de Seguro Social).

Rômulo Saraiva, especialista em previdência e trabalho e autor do blog Espaço da Previdência (http://blogs.diariodepernambuco.com.br/espacodaprevidencia), pondera que no Brasil a verdade real se sobrepõe à pactuação bilateral do contrato de trabalho. "Há juízes que desprezam a formalidade e se pegam à prova testemunhal", comenta. Ao mesmo tempo, ele considera que a chancela dos sindicatos (patronal e empregador) pode dar um caráter mais idôneo ao contrato firmado entre patrão e doméstica. Uma forma de o empregador se precaver para uma futura demanda judicial.

Para o advogado trabalhista Marcos Alencar, o empregador deve agir com cautela até a proposta de emenda constitucional entrar em vigor. "O país vive um momento de tremenda insegurança jurídica. Para o patrão formalizar agora o contrato, pode engessar a relação de trabalho no futuro", salienta. Ele considera importante ser criado de imediato um mecanismo de controle da jornada de trabalho. Pode ser através de uma folha mensal de ponto, cartão ou mesmo do ponto eletrônico.

Alencar destaca a dificuldade de aferição da hora extra e do adicional noturno. "Cerca de 90% da população empregadora vai pagar errado ou contratar um contador, porque não terá conhecimento técnico para calcular. A PEC burocratiza o emprego doméstico e trata a família como uma empresa", opina.
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